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Art. 1º Aprovar o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa GIGA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA S/A (CNPJ:
17.122.802/0001-77 e Inscrição SUFRAMA: 20.0102.24-9), na Zona Franca de Manaus,
na forma do Parecer Técnico de Projeto nº 180/2019 - COAPA/CGPRI/SPR, para
produção de MÓDULO DE MEMÓRIA RAM ("RANDON ACCESS MEMORY")
PADRONIZADO (código SUFRAMA nº 1066), recebendo os benefícios fiscais previstos
nos §§ 1º e 2º do Art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislações
posteriores.

Art. 2º Definir que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II)
relativo às matérias-primas, materiais secundários e de embalagem, componentes e
outros insumos de origem estrangeira, utilizados na fabricação do produto a que se
refere o Art. 1º desta Portaria, seja obtida mediante a aplicação da fórmula do § 1º
do Art. 7º do Decreto-Lei n.º 288, de 28 de fevereiro de 1967, conforme dita o §1º
do Art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 3º Estabelecer os limites de importação de insumos anuais, para o
produto a que se refere o Art. 1º desta Portaria, em:

. Discriminação Valor em US$ 1.00

. 1º ANO 2º ANO 3º ANO

. MÓDULO DE MEMÓRIA RAM ("RANDON
ACCESS MEMORY") PADRONIZADO

4,548,000 5,002,800 5,503,080

Art. 4º Determinar sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos
concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação do produto a que se refere o Art.
1º desta Portaria, do Processo Produtivo Básico definido pela Portaria Interministerial
nº 25-MDIC/MCTIC, de 14 de maio de 2018, naquilo que for pertinente;

II - o investimento anual em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento
(P&D) no percentual mínimo exigido pelo § 3º do Art. 2º da Lei 8.387, de 30 de
dezembro de 1991, sobre o faturamento bruto - deduzido os tributos incidentes e
demais reduções pertinentes previstas na lei - do produto a que se refere o Art. 1º
desta Portaria, cuja comercialização seja decorrente do mercado interno;

III - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio Ambiente,
conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

IV - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as
normas em vigor; e

V - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 204, de 6 de
agosto de 2019, do Conselho de Administração da SUFRAMA, bem como as demais
Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em vigor.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALFREDO ALEXANDRE DE MENEZES JÚNIOR

PORTARIA Nº 699, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

Aprova o projeto técnico-econômico de
Diversificação da empresa Tutiplast Indústria e
Comércio LTDA.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS,
no uso de suas atribuições legais e considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 204, de
6 de agosto de 2019, do Conselho de Administração da SUFRAMA, no inciso IV do Art. 9º,
e os termos da Parecer Técnico do Projeto nº 169/2019 - COAPA/CGPRI/SPR, da
Superintendência Adjunta de Projetos da SUFRAMA, resolve:

Art. 1º Aprovar o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa TUTIPLAST
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (CNPJ nº 84.501.873/0001-78 e Inscrição SUFRAMA nº
20.0101.86-2) na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer Técnico de Projeto nº
169/2019 - COAPA/CGPRI/SPR, para produção de ASSENTO PARA VEÍCULO DE DUAS
RODAS, TRICICLO E QUADRICICLO (EXCETO BICICLETA) (código SUFRAMA: 0816), para o
gozo do incentivo previsto no Art. 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967,
e legislação posterior.

Art. 2º Determinar sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos
concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação do produto a que se refere o Art. 1º
desta Portaria, do Processo Produtivo Básico definido pela Portaria Interministerial nº 171
- MICS/MCTIC, de 1º de julho de 2016;

II - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio Ambiente,
conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

III - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as
normas em vigor; e

IV - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 204, de 6 de
agosto de 2019, bem como as demais Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em
vigor.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALFREDO ALEXANDRE DE MENEZES JÚNIOR

Ministério da Educação

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO
SUPERIOR

PORTARIA Nº 381, DE 22 DE AGOSTO DE 2019

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso
da atribuição que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, e tendo em
vista os Decretos nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e nº 9.057, de 25 de maio de 2017,
as Portarias MEC nºs 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017 e nº 11, de 22 de junho de
2017, e conforme consta do processo e-MEC nº 201809476, resolve:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento do curso de Física, Licenciatura, na
modalidade a distância, ofertado pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), com sede
à Avenida BPS, Nº 1303, Bairro Pinheirinho, Município de Itajubá, Estado de Minas Gerais,
mantida pelo Ministério da Educação, CNPJ: 00.394.445/0188-17.

Art. 2º Os endereços utilizados para as atividades presenciais, nos termos do
Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, do curso neste ato reconhecido, são,
exclusivamente, aqueles constantes do Cadastro e-MEC.

Art. 3º Nos termos do art. 10, § 4º do Decreto nº 9.235, de 2017, o presente
ato autorizativo é válido até o final do ciclo avaliativo ao qual o curso pertence.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ATAÍDE ALVES

PORTARIA Nº 382, DE 22 DE AGOSTO DE 2019

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso
da atribuição que lhe confere o Decreto n° ° 9.665 de 02 de janeiro de 2019, e tendo em
vista os Decretos nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e nº 9.057, de 25 de maio de
2017, as Portarias Normativas MEC n°s 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, e nº 11, de
22 de junho de 2017, e conforme consta do Processo e-MEC nº 201809549; , resolve:

Art. 1º Fica autorizado o curso de Serviço Social, Bacharelado, na modalidade a
distância, com 300 vagas totais anuais, a ser ofertado pela Faculdade Dom Alberto (FDA),
com sede à Rua Ramiro Barcelos 892, Bairro Centro, Município de Santa Cruz do Sul,
Estado do Rio Grande do Sul, mantida pelo Centro de Ensino Superior Dom Alberto Ltda,
CNPJ: 03.220.293/0001-00.

Art. 2º Os endereços utilizados para as atividades presenciais do curso neste
ato autorizado são, exclusivamente, aqueles constantes do Cadastro e-MEC, nos termos do
Art. 16, do Decreto nº 9.057, de 2017.

Art. 3º A instituição deverá solicitar reconhecimento do curso neste ato
autorizado, nos termos do art. 46 do Decreto nº 9.235, de 2017.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ATAÍDE ALVES

PORTARIA Nº 405, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso
da atribuição que lhe confere o Decreto nº 9.665, de 2 de janeiro de 2019, e considerando
os fundamentos constantes da Nota Técnica nº 4/2019/TAG/CGCEBAS/DPR/SERES / S E R ES ,
exarada nos autos do processo nº 23000.016464/2018-71, resolve:

Art. 1º Instaurar procedimento de revisão administrativa nos autos do processo
nº 23000.016464/2018-71 e 23000.042052/2018-96, com o fim de averiguar possíveis
irregularidades no certificado emitido pelo Extrato de Ajuste nº 26/2018, publicado no
DOU de 31 de dezembro de 2018, relativo ao período de 31/12/2018 a 30/12/2021, da
Associação Igreja Adventista Missionária - AIAMIS, inscrita no CNPJ nº 03.365.403/0001-22,
nos termos do artigo 5º e 53º da Lei nº 9.784/1999.

Art. 2º Cientifique-se a Associação Igreja Adventista Missionária - AIAMIS para
apresentação de Defesa Administrativa.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ATAÍDE ALVES

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
SUL-RIO-GRANDENSE

RESOLUÇÃO Nº 39, DE 27 DE AGOSTO DE 2019

O Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Sul-rio-grandense, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Nº 11.892,
de 29-12-2008 e conforme deliberação do Conselho Superior na reunião ordinária de 27 de
agosto de 2019, resolve:

1. Aprovar a alteração da estrutura organizacional do câmpus Sapucaia do Sul
- Cargos e Funções, conforme segue:

De:

. Denominação Função

. Coordenadoria de Assistência Estudantil FG - 2

. Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio FG - 4

Para:

. Denominação Função

. Coordenadoria de Assistência Estudantil FG - 4

. Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio FG - 2

2.Esta Resolução entra em vigor em 02/09/2019.

FLAVIO LUIS BARBOSA NUNES

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 511, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da Universidade
Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do
processo nº 23080.049376/2019-93 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do Departamento de
Odontologia -ODT/CCS, instituído pelo Edital nº 102/2019/DDP, de 25 de julho de 2019,
publicado no Diário Oficial da União nº 143, Seção 3, de 26/07/2019.

Campo de conhecimento: Odontologia/ Endodontia.
Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma).

. Classificação Candidato Média final

. 1º Tamer Ferreira Schimidt 9,31

ELIETE WARQUEN BAHIA COSTA

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 194, DE 27 DE AGOSTO DE 2019

Cria o Colégio de Exatas, Tecnológicas e
Multidisciplinar, em atendimento ao disposto no
Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas, tendo em vista
o disposto na Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992, Lei nº 11.502, de 11 de julho de 2007,
Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017 e Resolução CNE/CES nº 7, de 11 de dezembro
de 2017,

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019,
CONSIDERANDO os termos da Nota Técnica nº 13 e 20/2019/CNA/CGAA/DAV,
CONSIDERANDO o constante do processo nº 23038.007883/2019-75, resolve:
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a criação do Colégio de Exatas, Tecnológicas

e Multidisciplinar, define suas competências e supervisão; composição; objetivos; e
duração e apresentação dos resultados.

Art. 2º O colegiado é criado, na forma do art. 6º do Decreto nº 9.759, de 2019,
e passa a reger-se pelas disposições deste ato.

CAPÍTULO I
COMPETÊNCIAS E SUPERVISÃO
Art. 3º Compete ao Colégio de Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar:
I- designar membros componentes do Conselho Técnico Científico da Educação

Superior - CTC-ES, conforme normatizado pelo regimento dos colegiados;
II- analisar propostas de cursos novos submetidas às grandes áreas que

compõem o colégio, quais sejam: Ciências Exatas e da Terra, Engenharias e
Multidisciplinar;

III- analisar os documentos orientadores de área para Avaliação de Propostas de
Cursos Novos (APCN), a fim de subsidiar as deliberações do CTC-ES;

IV.- emitir parecer preliminar sobre as análises realizadas a fim de subsidiar os
pareceres a serem proferidos pelos membros do CTC-ES;
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V- propor ações relativas à avaliação e ao acompanhamento de programas de
pós-graduação stricto sensu como subsídio à atualização do Plano Nacional da Pós-
Graduação a ser realizada pelo CTC-ES;

VI- promover discussões e encaminhamentos que sejam do interesse comum
entre as políticas públicas atuais e as necessidades da comunidade acadêmica, trazendo a
representatividade dos programas de pós-graduação stricto sensu para o Sistema Nacional
de Pós-Graduação (SNPG); e

VII- indicar o Coordenador do Colégio, sempre que necessário, para condução
das reuniões.

Art. 4º A Diretoria de Avaliação responde pela supervisão administrativa das
atividades do Colégio, especialmente no que concerne ao respeito às normas estabelecidas
neste ato e à consecução dos objetivos a ele atribuídos.

CAPÍTULO II
CO M P O S I Ç ÃO
Art. 5º O Colégio de Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar compõe-se por 42

(quarenta e dois) membros ocupantes dos cargos de Coordenadores de Área,
Coordenadores Adjuntos de Programas Acadêmicos e Coordenadores de Programas
Profissionais das seguintes áreas de avaliação:

I - Astronomia / Física;
II - Biotecnologia;
III - Ciência da Computação;
IV - Ciências Ambientais;
V - Engenharias I;
VI - Engenharias II;
VII - Engenharias III;
VIII - Engenharias IV;
XI - Ensino;
X - Geociências;
XI - Interdisciplinar;
XII - Matemática / Probabilidade e Estatística;
XIII - Materiais; e
XIV - Química.
§1º A indicação dos representantes das áreas de avaliação é realizada,

conforme legislação em vigor.
§2º Em caso de vacância de qualquer Coordenador, deve-se respeitar a

legislação vigente para nova designação.
Art. 6º O Colégio deverá indicar um coordenador e seu substituto, sempre que

necessário, para a condução das reuniões.
Parágrafo único. Os membros do Colégio definirão o método de indicação do

coordenador e do substituto e o período de sua coordenação.
CAPÍTULO III
OBJETIVOS
Art. 7º São objetivos do Colégio de Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar:
I - realizar análise prévia das propostas de cursos novos a fim de verificar se

atendem aos requisitos definidos em legislação vigente sobre o tema e documentos
orientadores das áreas de avaliação;

II - discutir assuntos referentes à avaliação e acompanhamento de programas
de pós-graduação stricto sensu como subsídio às decisões do CTC-ES;

III - produzir relatórios das análises realizadas e de assuntos discutidos,
incluindo minutas de documentos a serem propostos; e

IV - realizar análise prévia para a permanência dos programas avaliados
periodicamente, a fim de verificar se atendem aos requisitos definidos em legislação
vigente e documentos da área.

CAPÍTULO IV
DURAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
Art. 8º O Colégio de Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar tem caráter

permanente.
Art. 9º As reuniões do Colégio de Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar

subsidiarão o trabalho do CTC-ES e terão como resultado os pareceres dos relatores do
Colégio nas fichas de avaliação e nos documentos das áreas, conforme indicado no
Regimento Interno dos Colégios.

Parágrafo único. Os documentos elaborados pelo Colégio serão sigilosos
enquanto estiverem em análise e tramitação no Colégio e durante deliberação no CTC-ES,
salvo os casos previstos em outros normativos.

CAPÍTULO v
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Os casos omissos nesta Portaria serão dirimidos pela Diretoria de

Avaliação da Capes.
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON RIBEIRO CORREIA

PORTARIA Nº 195, DE 27 DE AGOSTO DE 2019

Cria o Colégio de Humanidades, em atendimento ao
disposto no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de
2019, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas, tendo em vista
o disposto na Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992, Lei nº 11.502, de 11 de julho de 2007,
Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017 e Resolução CNE/CES nº 7, de 11 de dezembro
de 2017,

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019,
CONSIDERANDO os termos da Nota Técnica nº 14 e 34/2019/CNA/CGAA/DAV,
CONSIDERANDO o constante do processo nº 23038.007882/2019-21, resolve:
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a criação do Colégio de Humanidades, deGne

suas competências e supervisão; composição; objetivos; e duração e apresentação dos
resultados.

Art. 2º O colegiado é criado, na forma do art. 6º do Decreto nº 9.759, de 2019,
e passa a reger-se pelas disposições deste ato.

CAPÍTULO I
COMPETÊNCIAS E SUPERVISÃO
Art. 3º Compete ao Colégio de Humanidades:
I- designar membros componentes do Conselho Técnico Científico da Educação

Superior - CTC-ES, conforme normatizado pelo regimento dos colegiados;
II- analisar propostas de cursos novos submetidas às grandes áreas que

compõem o colégio, quais sejam: Ciências Humanas; Ciências Sociais Aplicadas; e
Linguística, Letras e Artes;

III- analisar os documentos orientadores de área para Avaliação de Propostas de
Cursos Novos (APCN), a fim de subsidiar as deliberações do CTC-ES;

IV- emitir parecer preliminar sobre as análises realizadas a fim de subsidiar os
pareceres a serem proferidos pelos membros do CTC-ES;

V- propor ações relativas à avaliação e ao acompanhamento de programas de
pós-graduação stricto sensu como subsídio à atualização do Plano Nacional da Pós-
Graduação a ser realizada pelo CTC-ES;

VI- promover discussões e encaminhamentos que sejam do interesse comum
entre as políticas públicas atuais e as necessidades da comunidade acadêmica, trazendo a
representatividade dos programas de pós-graduação stricto sensu para o Sistema Nacional
de Pós-Graduação (SNPG); e

VII- indicar o Coordenador do Colégio, sempre que necessário, para condução
das reuniões.

Art. 4º A Diretoria de Avaliação responde pela supervisão administrativa das
atividades do Colégio, especialmente no que concerne ao respeito às normas estabelecidas
neste ato e à consecução dos objetivos a ele atribuídos.

CAPÍTULO II
CO M P O S I Ç ÃO
Art. 5º O Colégio de Humanidades compõe-se por 54 (cinquenta e quatro)

membros ocupantes dos cargos de Coordenadores de Área, Coordenadores Adjuntos de
Programas Acadêmicos e Coordenadores de Programas Profissionais das seguintes áreas de
avaliação:

I - Administração Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo;
II - Antropologia / Arqueologia;
III - Arquitetura, Urbanismo e Design;
IV - Artes / Música;
V - Ciência Política e Relações Internacionais;
VI - Ciências da Religião e Teologia;
VII - Comunicação e Informação;
VIII - Direito;
IX - Economia;
X - Educação;
XI - Filosofia;
XII - Geografia;
XIII - História;
XIV - Linguística e Literatura;
XV - Planejamento Urbano e Regional / Demografia;
XVI - Psicologia;
XVII - Serviço Social;
XVIII - Sociologia.
§1º A indicação dos representantes das áreas de avaliação é realizada,

conforme legislação em vigor.
§2º Em caso de vacância de qualquer Coordenador, deve-se respeitar a

legislação vigente para nova designação.
Art. 6º O Colégio deverá indicar um coordenador e seu substituto, sempre que

necessário, para a condução das reuniões.
Parágrafo único. Os membros do Colégio definirão o método de indicação do

coordenador e do substituto e o período de sua coordenação.
CAPÍTULO III
OBJETIVOS
Art. 7º São objetivos do Colégio de Humanidades:
I - realizar análise prévia das propostas de cursos novos a fim de verificar se

atendem aos requisitos definidos em legislação vigente sobre o tema e documentos
orientadores das áreas de avaliação;

II - discutir assuntos referentes à avaliação e acompanhamento de programas
de pós-graduação stricto sensu como subsídio às decisões do CTC-ES;

III - produzir relatórios das análises realizadas e de assuntos discutidos,
incluindo minutas de documentos a serem propostos; e

IV - realizar análise prévia para a permanência dos programas avaliados
periodicamente, a fim de verificar se atendem aos requisitos definidos em legislação
vigente e documentos da área.

CAPÍTULO IV
DURAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
Art. 8º O Colégio de Humanidades tem caráter permanente.
Art. 9º As reuniões do Colégio de Humanidades subsidiarão o trabalho do CTC-

ES e terão como resultado os pareceres dos relatores do Colégio nas fichas de avaliação e
nos documentos das áreas, conforme indicado no Regimento Interno dos Colégios.

Parágrafo único. Os documentos elaborados pelo Colégio serão sigilosos
enquanto estiverem em análise e tramitação no Colégio e durante deliberação no CTC-ES,
salvo os casos previstos em outros normativos.

CAPÍTULO v
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Os casos omissos nesta Portaria serão dirimidos pela Diretoria de

Avaliação da Capes.
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON RIBEIRO CORREIA

PORTARIA Nº 196, DE 27 DE AGOSTO DE 2019

Cria o Colégio Ciências da Vida, em atendimento ao
disposto no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de
2019, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR -CAPES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas, tendo em vista
o disposto na Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992, Lei nº 11.502, de 11 de julho de 2007,
Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017 e Resolução CNE/CES nº 7, de 11 de dezembro
de 2017,

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019,
CONSIDERANDO os termos da Nota Técnica nº 15 e

3 3 / 2 0 1 9 / C N A / CG A A / DAV ,
CONSIDERANDO o constante do processo nº 23038.007884/2019-10, resolve:
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a criação do Colégio Ciências da Vida, deGne

suas competências e supervisão; composição; objetivos; e duração e apresentação dos
resultados.

Art. 2º O colegiado é criado, na forma do art. 6º do Decreto nº 9.759, de 2019,
e passa a reger-se pelas disposições deste ato.

CAPÍTULO I
COMPETÊNCIAS E SUPERVISÃO
Art. 3º Compete ao Colégio Ciências da Vida:
I- designar membros componentes do Conselho Técnico Científico da Educação

Superior - CTC-ES, conforme normatizado pelo regimento dos colegiados;
II- analisar propostas de cursos novos submetidas às grandes áreas que

compõem o colégio, quais sejam: Ciências Agrárias, Ciências Biológicas, Ciências da
Saúde;

III- analisar os documentos orientadores de área para Avaliação de Propostas
de Cursos Novos (APCN), a fim de subsidiar as deliberações do CTC-ES;

IV- emitir parecer preliminar sobre as análises realizadas a fim de subsidiar os
pareceres a serem proferidos pelos membros do CTC-ES;

V- propor ações relativas à avaliação e ao acompanhamento de programas de
pós-graduação stricto sensu como subsídio à atualização do Plano Nacional da Pós-
Graduação a ser realizada pelo CTC-ES;

VI- promover discussões e encaminhamentos que sejam do interesse comum
entre as políticas públicas atuais e as necessidades da comunidade acadêmica, trazendo a
representatividade dos programas de pós-graduação stricto sensu para o Sistema Nacional
de Pós-Graduação (SNPG); e

VII- indicar o Coordenador do Colégio, sempre que necessário, para condução
das reuniões.

Art. 4º A Diretoria de Avaliação responde pela supervisão administrativa das
atividades do Colégio, especialmente no que concerne ao respeito às normas estabelecidas
neste ato e à consecução dos objetivos a ele atribuídos.

CAPÍTULO II
CO M P O S I Ç ÃO
Art. 5º O Colégio Ciências da Vida compõe-se por 51 (cinquenta e um)

membros ocupantes dos cargos de Coordenadores de Área, Coordenadores Adjuntos de
Programas Acadêmicos e Coordenadores de Programas Profissionais das seguintes áreas de
avaliação:

I - Biodiversidade;
II - Ciências Agrárias I;
III - Ciências Biológicas I;
IV - Ciências Biológicas II;
V - Ciências Biológicas III;
VI - Ciência de Alimentos;
VII - Educação Física;
VIII - Enfermagem;
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